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RESPCISTA AO RECURSO AD\4III{ISTRATIVO
pRocnsso uirrnróRlo: pREGÃo plernôNtco N" 17.03,01 tz(;)23.05

OBJETO¡ SCUçÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VT.SANDO
FUTURAS E EVENTUATS eqursrçao DE MATERTAL DE coNstRuçÃo, pLÉtruco,
gnnÁuI-Ico E PERMANENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE AMONTADA
RECORRENTE: CNrp - COVÉnCrO NACTONAL DE TLUMTNAÇAO pÚeLrCA LTDA / CNPJ N"
14.248.35U0001-20

Do BREvE npr,arónro

Trat¿-se de Recurso Aclministrativo interposto pela (s) empresa (s) CNIP - COWfÉnClO

NACIONAL DE ILUMINAÇÃo púgl,tcA LTDA / cNpJ N' 14.248.3s1/0001-20, nos auros clo

pnecÃo plernoNtco No 17.03.QU2023,05. cujô objeto é a "sELEÇÃo DE MELHOR

PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISTçÃO

DE MATERIAL DE coNSTRUçÃo, rlÉTzuco,' HIonÁuLICo E rERMANENTE. eARA

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO

MTINICIPIO DE AMONTADA'"

A recorrente aduz nas suas razões recursais. èm sûrtese, que a proposta t1a arrematante é

inexecluível; o que não merece prosperar. estando acertatla a clecisão do Pregoeiro, conforme será

demonstraclo a seguir.

Em secle cle aclmissibiliclacle, fìrram preenchiclos os pressupostos cle admissibiliclatle,

legitimidade e tempestividade, conforme comprovam c¡s documenk¡s acostaclos ao Processo de

Licitação.

É o breve relatório,

DA ANÁLISE DO UÉNITO RECURSAL

Inicialmente, culnpre mencionar que os atos praticaclos pelo Pregoeiro e Equipe cle Apoio,

clevem guardar a estrita consonância com o princípio da vinculação ao eclital cle licitação, colrf'oltne

clispõe o art. 3o. da Lei 8.66611993.

O princ.ípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário clo princípio da legalidacle e

cla objetivitlade clas determinações habilitatórias. Impõe à Administração e ao licitante a observância das

nor¡1as estatreleciclas no Edital cle fbrma objetiva, mas senìpre velanclo pelo princípio da

competitivid¿cle. Nesse sentido é o que clispõe o TCU e clo STJ:
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No caso em sxame, o Pregoeiro arrematou os lotes 08, 10, 13, 15, 77 pata a empresa

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELÉTRICO em fazáo de ter apresentado o menor preço do

lote, além de ter apresentado toda a documentação de habilitação e proposta de preços exigida no edital.

Acerca da alegativa de inexequibilidade, não vislumbramos a presença de inexequibilidade

apenas pelo fato do licitante ter apresentado proposta consideravelmente aquém do termo de referência,

porque não há vedação para amargem de lucro mínima, bem como o art. 30 da Lei 8.66611.993 preza

que um dos princípios da licitaçäo é avantajosidade (leia-se: lnenor preço)'

Segu¡do dispõe o TCU, não há impedimento legal para a,oraçáo das empresas sem margem de

Iucro ou com margem de lucro mínima, pois tal fato depende da estratégia comercial da empresa e não

conduz, rlecessariamente, à inexecução da proposta, o problema é a irnpossibilidade de o licitante

executar aquilo que ofertou. Veja o que dispõe o TCU no excerlo do sumário do Acórdão 3'09212'01'4:

Não há vedação legal à atuação, por parte de empresas contratadas pela Administração Pública

Federal, sem margem de lucro ou com margem de lucro mínima, pois tal fato depende da

estratégia comercial da empresa e não conduz, necessariamente, à inexecução da proposta

(Acórdão 3251200: -Tcu-plånário). 2. A desclassificação de proposta por inexequibilidade deve
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critérios previamente pubricados (Acórdãos

Como disciplina Marçal Justen Filho "a questão fundamental não reside no valor da proposta,

por mais ínfimo que o seja o problema é a impossibilidade de o licitante executar aquilo que ofertou"
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(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14u ecl. São Paulo:

6s3).

Logo, não há falar em inexequibilidade da proposta.

:

Frise-se clue a atuação da Administração Priblica está amparada nas normas infì'aconstitucionais

e infralegais e nos princípios que rcgem o setor (impessoalidacle, moraliclade etc.)

DA CONCTUSÃO FINAL

Ante o exposro, CONHEÇO o recurso da empresa CNIP - COMÉRCIO NACIONAL DE

ILUMINAÇÃO pÚgLICA LTDA, para no mérito NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantenclo-

se incólume os ¿rtos praticados pela Equipe de Pregão.

Arnontada/CE, 25 de abril de 2023.
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por

ALME I DA:9903 3097320 ALMETDA:eeo330e7320
Dados: 2023.04.25 1 3:38:1 7 -03'00'

p

NARCELIO DOS ANJOS ALMEIDA
CHEFE DE GABINETE

ORDENADOR DE DESPESAS DO GABINETE DO PREFEITO
óncÃo cERENCIADoR
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